
Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraha
Estado de Pernambuco

Lei N° 133, de  28  de  n o ve m b ro  de  2 .000 .

EMENTA: Dispõe sobre contratação temporária para atendimento de 
situação de excepcional interesse público, disciplina tais 
contratações e dá outras providências.

n ^  PREFEITO DO MUNICiPIO DE BARRA DE GDARIRARA Pdoao w
Pernambuco, no uso de suas atribuições legais. GUABIRABA, Estado de

#  CK ̂ ^  Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

£  CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

que nâo possam lambém aguardar a realização de oonoum m Z  '

emergêrKias, incomuns e urgen1es”onde há r S s s S e  enUolve siluações de

iransiloriedade e ex»pcloaalidade do e v e rrto a â o ju s fe m  ^

n - r s o  CAPÍTULO II
DAS SITUAÇÕES DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

Guabiraba, as seguintes hipóteses: ^ de Barra de

que devidamenie decre iLas 'pÍ iK ict E x S t o r  ™ ouomdas, desde
II - combate a surtos endêmicos'

e limpeza urbarra im p r e K ln d S S â o 1 r í e ™ t " I ^ T ' “ 7 ^ ^  
população interrupção da prestação destes serviços oterecidos à

emergenciais ligadas ao comércb d r p r o d u fo r r i íS n t^  atendimento de situações
à saúde animal, vegetal ou humana; ^ iminente risco
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: r s ;  “

prov.ar,eduçâo„a,ec'I!,ap:StM ÍniSo™ '™ “ '‘' '

^ CAPÍTULO III
HAn. requisitos para Contratação de PF^̂ nAi 
para atendimento de situações de excepcional inS se público

excepcional inleress^público: necessidade temporária de

Chefe do Poder Execulivo^em í e C ^ d ^ ^ ^ ^ ^  ao

artigo 3° desta Lei; ^ ^ configuração de uma das hipóteses elencadas nos incisos I a VII do

quadro de pessoal da a d L \ r ^ â tX 's e re id ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^  'ine lfcado no
possam suprir a necessidade; ^ ^ Gjuizo das funções que exercem,

suprimento da necessidade,^ 'nexistencia de pessoal concursado que possa ser nomeado para

limites estabelecidos na Lei C o m p le m S ^N °°101M 0 ^̂  ̂ superior aos

portaria, publicada na forma da Le^^contendo a neces°s?^ Executivo expressa através de 
pessoas a serem contratadas, ’ ecessária fundamentação e o número de

CAPÍTULO IV 
DOS PRAZOS

definido pelo tempo, e xX sT o ’ou S t a K o í L e i  lerá prazo 
e excepcional, nâo podendo exceder a 3 R r ê s S ^ r c n  V ^ H ^ t T ! ?

temporário terá a duração máxima d e '^ t s i r m e s e r D Íd t í id  °
emergencial ou calamitosa persista e seia p u E *  ^
eslado de emergência ou de calamidade publica *  °  Prorrogando a declaração do

desla Lei, havendo c o L t e  ® do artigo 3” ,
combate a doenças, o prazo do contrato temporário ooderá^r a execução de programas de
podendo ser prorrogado, desde que a duraçS) to ta f °  convênio,
meses, ^ ouraçao total não supere o limite de 36 (trinta e seis)
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^ . § 3" - Nas demais hipóteses, o prazo do contrato será pelo tempo
npxessário ao atendimento da siluaçáo temporária, podendo ser renovado, respeitado o prazo 
máximo de Irós anos, osli[nilado no capul deste artigo. ^

CAPÍTULO V
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

^  contrafação será precedida de processo seletivo simolificado 
publicado através de edital, na forma do Art. 97, inciso I, alínea "b" da Constituição Estadual ^ ’

^ expressa, no edital referenciado no art 6° a necessidade
de contratar temporariamente, como também demonstrado o excepcional interesse público
Prii»:,i n n n  . A  ^ Parágrafo unico - As exigências para realização de seleção e elaboração de 
edital constará de regulamento aprovado por Decreto ExecutiVo, observadas as d^poJções

CAPÍTULO VI
DAS REGRAS CONTRATUAIS

seguintes regras: Lei serão submetidos às

Previdência Social R P P qL segurado obrigatório do Regime Geral de
s S  ■ ^  °  'NSS - Instituto Nacional do Seguro

a.o ofcial, haver cessado a e x i S r a t S t ^ r e s S S ? ^ ^ ^ ^

e fe liv o s q o e d e s e rn p e n h e J L -ç ò ^ s IS fa r^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^  ^

c T „ :s ' e ^ e ,:̂

municipais. horário de trabalho equivalente ao adotado para os servidores

despesa. orçamentários para acorrer a

CAPÍTULO VI
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

interesse público será levado a termo"3mT{duts") 5fas e m g S a d Í^ m   ̂ excepcional

obrigatohamenle, m e r r c l a r ^ f S T a X z a c r e ' ' ^ ' ' ' ’, ™  f
disposições pertinerites estipuladas em rpnuiam r ^ a ® ® oomo as demais
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Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba
Estado de Pernambuco

Lei N° 133, de 28 de novembro de 2.000, republicada em 17 de fevereiro de 2004, com 
redação atualizada pela Lei N° 175, de 17.02.2004.

Dispõe sobre contratação temporária para atendimento de 
situação de excepcional interesse público, disciplina tais 
contratações e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARRA DE GUABIRABA, Estado de Pernambuco, no 
uso de suas atribuições conferidas polo art. 2° da Lei n° 175, de 17 de fevereiro de 2004, faz 
saber que a Câmara aprovou a republicação da Lei n° 133/2000, sancionada em 28 de 
novembro de 2.000, com o seguinte teor:

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES

Art. 1°. Para efeito de contratação por tempo determinado, entende-se como de 
excepcional interesse público a situação temporária onde há necessidade urgente da realização 
ou manutenção de serviço público essencial, consoante disposições do artigo 37, inciso IX da 
Constituição da República, ao art. 97 inciso VII, da Constituição Estadual e desta Lei.

Art. 2°. Contratação temporária por excepcional interesse público é a forma de 
admissão de pessoal prevista nos dispositivos constitucionais referenciados no art. 1° desta Lei, 
para a realização de atividades temporárias e de excepcional interesse público, que não possam 
ser realizadas satisfatoriamente pelos servidores já integrantes do quadro de pessoal e que 
não possam também aguardar a realização de concurso público.

Parágrafo único - A contratação temporária envolve situações de emergências, 
incomuns e urgentes, onde há necessidade de atendimento imediato, bem como a 
transitoriedade e excepcionalidade do evento não justificam a criação de quadro efetivo.

CAPÍTULO II
DAS SITUAÇÕES DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

Art. 3°. Para os fins de que dispõem os artigos 37, inciso IX da Constituição da 
República, 97, inciso VII da Constituição Estadual com a redação dada pela EC n° 16/99, ficam 
caracterizados como de excepcional interesse público, no Município de Barra de Guabiraba, as 
seguintes hipóteses:

I - situações de emergência ou de calamidade pública ocorridas, desde que 
devidamente decretadas pelo Poder Executivo;

II - combate a surtos endêmicos;
I I I  - substituições ocasionais nos serviços públicos de educação, saúde e limpeza 

urbana imprescindíveis à não interrupção da prestação destes serviços oferecidos à população;
IV - vigilância e inspeção sanitária, para atendimento de situações emergenciais 

ligadas ao comércio de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde 
animal, vegetal ou humana;

V - necessidade de substituições ocasionais ou acréscimos nos serviços públicos, 
em decorrência de greve, comoção social, epidemia nos Municípios vizinhos ou no próprio;

VI - outras situações em que comprovadamente fique demonstrada a afetação e 
riscos iminentes à população que possam ser provocados pela descontinuidade do serviço 
público.

VII - iminência de descontinuidade de serviços públicos que possam provocar 
redução na receita própria do Município.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 

PARA ATENDIMENTO DE SITUAÇÕES DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

Art. 4°. São requisitos para contratação por necessidade^t 
interesse público:

iporária de excepcional
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c  ̂ P°'‘ escrito do Secretário Municipal da área específica ao Chefe do
Poder Executivo, em que fique demonstrado, fundamentadamente:
a configuração de uma das hipóteses elencadas nos incisos I a VII do artigo 3° desta Lei- 
n _ ^ i  H de pessoal suficiente ou devidamente qualificado no quadro de

suS? á ÍL e s s T d a d e r"° ' exercem, possam

da necessidade! “ "^^^sado que possa ser nomeado para suprimento

ocfnh I *^®spesa com pessoal no Município não seja superior aos limites
estabelecidos na Lei Complementar N° 101/2000.

nn f  'autorização do Chefe do Poder Executivo expressa através de portaria publicada 
!!nt?atadas ' ^ necessária fundamentação e o número de pessoas a serem

CAPÍTULO IV 
DOS PRAZOS

^  efetuada com base na presente Lei terá prazo definido pelo
tempo, expresso ou estimado, necessário ao atendimento da situação temporária e 
excepcional, nao podendo exceder a 4 (quatro) anos, a contar da data da portarirque na
púbTo temporária de excepcional interesse

duração '-ei, o contrato temporário terá a
duraçao maxima de 6 (seis) meses, podendo ser renovado, caso a situação emerqencial ou
calamitosa persista e seja publicado Decreto prorrogando a declaração d T e s ta S  de 
emergencia ou de calamidade publica. ^  ^

. § 2°. Nas hipóteses configuradas nos incisos "H" e "V", do artigo 3° desta Lei
havendo convenio com o Ministério da Saúde para a execução de p m g S s  decom tate a 
doenças, o prazo do contrato temporário poderá coincidir com o prazo do convênio podendo 
ser prorrogado, desde que a duração total não supere o limite de 4 (quatro) anos. '

afonH- V • Nas demais hipóteses, o prazo do contrato será pelo tempo necessário ao

5"pu” do n o t u t S a X '"  °

CAPÍTULO V
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

atravpc ^  °  ^erá precedida de processo seletivo simplificado, publicado
através de edital na forma do Art. 97, inciso I, alínea "b" da Constituição Estadual
c-cn f f ®^P''^ssa, no edital referenciado no art. 6° a necessidade de
contratar temporananrente, como tanrbém demonstrado o excepcional interessa p ú b to
rpncf ' ■ As exigências para realização de seleção e elaboração de edital
constara de regulamento aprovado por Decreto Executivo, observadas disposições L s ta  L e f

CAPÍTULO VI
DAS REGRAS CONTRATUAIS

regras: Art. 8°. Os contratos firmados com base nesta Lei serão submetidos às seguintes
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IV - remuneração nunca superior àquela atribuída a servidores efetivos que 
desempenhem funções iguais ou assemelhadas;

V - submissão a política salarial adotada para os servidores municipais, 
observada, quando for o caso, a proporcionalidade necessária em relação ao prazo contratual.

VI - horário de trabalho equivalente ao adotado para os servidores municipais.
VII - referência expressa aos recursos orçamentários para acorrer a despesa.

CAPÍTULO VI
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Alt. 9°. O contrato temporário para atendimento de situações de excepcional 
Interesse público será levado a termo em 2 (duas) vias e registrado em livro próprio.

Art. 10. O instrumento de contrato estabelecido no art. 9° desta Lei deverá, 
obrigatoriamente, mencionar a portaria de autorização e esta Lei, bem como as demais 
disposições pertinentes estipuladas em regulamento, será numerado em série anual e seu 
extrato será transcrito no livro estabelecido no art. 9° desta Lei.

CAPÍTULO VII
DO REGISTRO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. Realizada a contratação, deverão ser enviados ao Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco, em até 15 (quinze) dias, para efeito de registro, os seguintes 
documentos:

I - cópia do instrumento de contrato;
II - cópia desta Lei;
I I I  - cópia da portaria que autorizou a contratação;

^ justificou a situação excepcional e solicitou a contratação ao
Chefe do Poder Executivo;

V - cópia do edital de seleção simplificada do pessoal contratado;
VI - quantidade das contratações, a remuneração e o regime jurídico a que se 

submeterão os contratados;
VII - prova de publicidade do edital;
V III - documentos que instruírem justificativas, se for o caso;
IX - documentos comprobatórios de atendimento de critério de desempate, na forma 

do regulamento;
X - demonstrativo, assinado pelo Prefeito, do percentual de gastos com pessoal sobre 

a receita corrente.

r   ̂ ^  restará homologada após a publicação pelo Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco, no Diário Oficial do Estado, da decisão de reconhecimento 
da legalidade do contrato respectivo.

Â rt. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14. Revoga-se a Lei Municipal anterior que estabeleceu condições para 

contratações temporárias ^dernais disposições em contrário.
Gabinete do Prefçftef i p  de/evereiro de 2004.

Valéria éuza de Lima 
ita
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„  CAPÍTULO VII
O REGISTRO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS

Contas do Estado d e V r L m b u ^ c r e m Í té ^ i r ío S ^ ^  f®'" de
documentos; ’ ^'as, para efeito de registro, os seguintes

I - cópia do instrumento de contrato'
II - cópia desta Lei;

IV - í r tn i!  ?  autorizou a contratação;

contratação ao Chefe do Poder Ex^ecutivo; ^ excepcional e solicitou a

VI - quantidade das ^  seleção simplificada do pessoal contratado; 
se submeterão os contratados; ^ '‘®^^^eração e o regime jurídico a que

VII-prova de publicidade do edital;
II- documentos que instruírem justificativas se for o casn- 

na forma do regulamento; comprobatórios de atendimento de critério de desempate,

pessoal sobre a receita corrente. Prefeito, do percentual de gastos com

Tribunal de Contas do Estado de Pernam bín  homologada após a publicação pelo
reconhecimento da legalidade do contrato respectivo”  de

de 60 (sessenta) dias. ^  Executivo reguiamentará a presente Lei no prazo máximo 

Arí. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

para coniralaçôes - « ip a e s

Gabinete do Prefeito, 28 de novembro de2,000

Q Á ^ jA ê ò  J  r y j f ^
^  FRANCISCO JÂKo m o  DE ARAÚJO ^  ^

Prwfpifn ( /
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